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EDITAL DE LICITAÇÃO
PROCESSO 2312.01 /2019-SMS -  PREGÃO N° 2612.01 /2019 -  SMS

PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de FORTIM torna público, para o conhecimento de quantos possam interessar, 
que, nos termos da Lei 10.520/2002 e Lei Complementar 123/06, através do Processo Licitatório 
N° 2312.01/2019-SMS/PP na modalidade Pregão, autuado sob o N° 2612.01/2019-SMS, na forma 
PRESENCIAL, por execução indireta, através de fornecimento parcelado, estará realizando no dia 
13/01/2020. a partir das lOhOOmin. sessão de protocolo e abertura de ENVELOPES DE PROPOSTA 
e DOCUMENTAÇÃO para a SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE OXIGÊNIO  PARA ATENDER AO  
HOSPITAL MUNICIPAL DR. WALDEMAR ALCÂNTARA E AS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE FORTIM CEARÁ, conforme especificações do objeto constantes no Termo de 
Referência — Anexo I deste Edital, com fornecimento parcelado, através da Secretaria de SAÚDE.

1. DO OBJETO:
1.1. O  objeto de contratação do presente Edital é o SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE OXIGÊNIO  
PARA ATENDER AO  HOSPITAL MUNICIPAL DR. WALDEMAR ALCÂNTARA E AS UNIDADES 
BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FORTIM CEARÁ, conforme especificações do objeto 
constantes no Termo de Referência -  Anexo I deste Edital.

1.1. DAS NORMAS LEGAIS:

1.1.1. A  presente licitação será processada e julgada com base na Lei Federal Ns 8.666/93, 
Decreto n° 9.488, de 30 de agosto de 201 8, da Lei 10.520/2002 e Lei Complementar 1 23/2006 e 
alterações.
1.1.2. Aplica-se ao contrato decorrente da presente licitação, além dos dispositivos legais previstos 
no sub-item 1.1, as normas da Lei Federal N° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do 
Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002).

1.2. TIPO DE JULGAMENTO:
1.2.1. MENOR PREÇOS POR ITEM.

2. DO EDITAL E SEUS ANEXOS:
2.1. O  Edital da presente licitação estará disponível a qualquer interessado, de 08h00 às 14h00, na 
Sala da Comissão de Licitações, sede da Prefeitura, à Vila da Paz, Bloco D, n° 40 -  Centro -  
Fortim/CE -  CEP 62.815-000 ou no site: http://municipios.tce.ce.qov.br/licitacoes - Portal de 
Licitações -  TCE.
2.2. Constituem anexos do presente EDITAL:
ANEXO I -  Termo de Referência do objeto;
ANEXO II -  Proposta de preços Padronizada;
ANEXO III -  Modelo de Declaração Independente de Proposta de Preços;
ANEXO IV -  Modelo da Declaração de não Contratação de Menor;
ANEXO V — Modelo da Declaração de Atendimento dos Requisitos de Habilitação;
ANEXO VI -  Modelo de Declarações Diversas/Procuração Particular; quando for o caso;
ANEXO VII -  Minuta da Contrato;

3. DA PARTICIPAÇÃO:
3.1. DOS CRITÉRIOS DE PARTICIPAÇÃO:
3.2 Poderão participar da presente licitação pessoa jurídica, localizada em qualquer Unidade da 
Federação, que atenda a todas as condições exigidas neste edital, observados os necessários 
requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e económico-financeira.
3.3. Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer
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empresa licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar os seguintes 
documentos:
I - documento oficial de identidade;
II - PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR (acompanhado com os atos 
constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato social, requerimento de empresário 
individual, etc, nos quais estejam expressos poderes para o outorgante exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura). A  procuração ainda deverá indicar outorga de 
poderes para, na forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se destinam, interpor 
recursos administrativos, apresentar documentos de habilitação e proposta de preços, assinar ata e os 
demais fins pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes para, na forma da lei, e praticar 
todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante. O  BS: não serão aceitas procurações 
(públicas ou particulares) com prazo de validade acima de 01 (um) ano civil, a contar da data da sua 
emissão.
3.3.1. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio- 
gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente com 
o documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa 
jurídica, ata de sua eleição, etc), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

3.4. DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
3.4.1. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que 
lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei nfi 8.666/93 e suas alterações posteriores, e ainda;
a) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, de 
acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). A Pregoeiro realizará 
pesquisa no site http://www.portaldatransparencia.aov.br/sancoes/ceis quando da análise do 
Credenciamento, declarando desclassificado do certame os participantes que se enquadrem nesta 
situação;
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de FORTIM;
c) Estejam sob falência, recuperação judicial, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de 
incorporação;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação;
f) Autor do Termo de Referencia ou executivo, pessoa física ou jurídica;
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9o, seus incisos e 
parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações;
3.4.2- Para averiguação do disposto contido no item “a” acima, a licitante deverá apresentar no ato 
do envio da habilitação consulta impressa do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
— CEIS, emitido via internet no sítio do portal da transparência do governo federal 
(http://www.portaldatransparencia.aov.br/sancoes/ceis), para comprovação ou não se a empresa 
sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de 
celebrar contratos com a Administração Pública.
3.4.3- Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto 
desta licitação.
3.4.4- Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante 
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas 
poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou 
responsável técnico ambas serão excluídas do certame.
3.4.5 - E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de 
FORTIM, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público
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Municipal de FORTIM, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta 
dos procedimentos desta Licitação.

pessoa,

3.5. DOS ENVELOPES PROPOSTA E DOCUMENTOS A  SEREM APRESENTADOS:
3.5.1. A PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope 1), e a DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO (Envelope 
2), deverão ser prestados junto ao(a) Pregoeiro(a) (a) e Comissão de Apoio, em envelopes distintos e 
hermeticamente fechados, devidamente identificados, conforme a seguir, sendo aceita a remessa via 
postal:
3.5.1.1. Em caso de envio dos envelopes de Proposta e Habilitação pela via postal, o(a) 
Pregoeiro(a)(a) e Equipe de Apoio não se responsabilizará se os mesmos não chegarem a tempo hábil 
para a abertura do certame.
3.5.1.2. A Pregoeiro e Equipe de Apoio não se responsabilizarão por envelopes que chegarem após 
a licitação; caso mandem pelo correio, certifiquem-se com o setor de licitação a chegada do mesmo, 
pelo menos 24h (vinte e quatro horas) antes da licitação, os envelopes de documentação enviados 
pelo correio caso não forem abertos os mesmos serão fragmentados caso a empresa não os retire.
I -  envelope contendo os relativos à Proposta de Preço:

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM 
PREGÃO n.° 2612.01 /2019-SMS 
OBJETO:....
LICITANTE:_________________________ CNPJ:
E_N_VE_Lp_P_E_n°_Ql_ tPJLQPjOSTA PE_P_R_EÇO_S)___

II -  envelope contendo os documentos de Habilitação:

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM 
PREGÃO n.° 2612.01 /2019-SMS 
OBJETO:......
LICITANTE:____________________________ CNPJ: _
ENVELOPE n° 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)

3.5.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou digitada, 
devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, conforme modelo do Anexo II, devendo 
conter no mínimo:
a) ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida 
com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada em 
todas as folhas pelo representante legal do licitante e ser elaborado segundo as exigência do Termo 
de Referência, Anexo I, e demais orientações do Edital e seus Anexos;
b) indicar a razão social do licitante, endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP, 
UF) telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), mencionando o Banco, número da conta corrente e 
da Agência no qual serão depositados os pagamentos se o licitante sagrar vencedora do certame, 
bem como, a qualificação do representante do licitante, para fins de assinatura do contrato, quando 
for o caso;
c) ter validade de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Caso não 
apresente data de validade, será este o considerado;
d) atender às especificações e exigências do Termo de Referência, Anexo I do Edital;
e) ser apresentada utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula. Havendo discrepância 
entre o valor grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso.
f) A modalidade e o número da licitação;
g) Endereçamento ao(a) Pregoeiro(a) da Prefeitura de FORTIM;
h) Prazo de entrega dos bens conforme os termos do edital;
i) Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital, 
constando a respectiva marca;
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j) Os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como valor global e por extenso;
3.5.3. Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todos os custos necessários para o 
atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer 
outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o 
fornecimento dos produtos, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com materiais 
e/ou serviços necessários à execução do objeto em perfeitas condições de uso e a manutenção destas 
condições durante o prazo de contrato;
3.5.4. Apresentar junto a sua Proposta de Preços a declaração de elaboração independente da 
proposta, conforme modelo do anexo III do edital.
3.5.5. Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis inclusos. A 
definição do licitante vencedor, por uma questão de isonomia, tomará como base os preços cotados 
com todos os tributos e custos inclusos.
3.5.6. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado conforme 
edital.
3.5.7. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
argumento não previsto em lei.
3.5.8. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá o unitário e utilizado para 
classificação das Cartas Propostas, devendo o(a) Pregoeiro(a) proceder às correções necessárias.
3.5.9. Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação, 
que serão considerados preços máximos para efeito de contratação. Não serão adjudicadas Cartas 
Propostas com valor superior aos preços máximos estimados para a contratação.
3.5.10. Na análise das Cartas Propostas de preços o(a) Pregoeiro(a) observará o preço por ITEM, 
expresso em reais.
3.5.1 1. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
3.5.1 2. A  apresentação da Carta Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do 
edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de participação, 
competição, julgamento e formalização da Contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às 
suas disposições e à legislação aplicável, notadamente às Leis Federais n° 10.520/02 e 8.666/93.
3.5.1 3. Será desclassificada a Carta Proposta apresentada em desconformidade com estes itens. 
3.5.14- Serão desclassificadas ainda as propostas:
a) Que não atenderem as especificações deste Edital;
b) Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços inexeqüíveis (na forma do 
Art. 48 da Lei de Licitações).
c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou 
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
d) Na proposta prevalecerá, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso, estes 
últimos.
e) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Pregão, nem preço ou 
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
f) Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventual mente, configurado 
nas Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se constituindo, de 
forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta.
3.5.15. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do preço inicial, 
depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá encaminhar Carta 
Proposta final consolidada, em original, devidamente assinada, com os preços atualizados, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da intimação feita em sessão pelo(a) Pregoeiro(a) 
para o endereço: Sede da Prefeitura Municipal de FORTIM-Ceará na Vila da Paz, n° 40 - Centro - 
Fortim/CE, ou apresentar na própria sessão de julgamento, se for o caso.
3.5.15.1. A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a 
identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as 
folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes dados:
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a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente. Obrigatório somente par 
licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o 
julgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa física ou jurídica), aposição 
do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o n° do CNPJ ou CPF;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, 
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cargo 
e função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos em 
nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados 
poderão ser apresentados após o julgamento da licitação.
3.5.15.2. A Carta Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no subitem 
3.5.2 e subitens, inclusive retratar os preços unitários e totais, de cada item ao novo valor proposto, 
atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação.
3.5.16. Sob pena de desclassificação do licitante, a proposta comercial deverá estar assinada pelo 

representante legal da empresa ou pelo procurador.
3.5.17. Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope “01” não sendo admitido o 
recebimento pelo(a) Pregoeiro(a), de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer 
qualquer adendo aos prestados ao(a) Pregoeiro(a).

3.6. DO CREDENCIAMENTO:
3.6.1. CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 01 (um) representante, 
devidamente munido de documentação hábil de credenciamento, o qual será o único admitido a 
intervir nas diversas fases do procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, pelo 
licitante representado.
3.6.2. Cada representante deverá apresentar ainda:
3.6.3 TRATANDO-SE DE PROPRIETÁRIO OU SÓCIO ADMINISTRADOR:
3.6.3.1. Documento de identidade de fé pública com fotografia;
3.Ó.3.2. Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social/Estatuto Social/Registro de Firma Individual/ 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual) em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de Sociedade por Ações, 
acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus administradores; em se tratando de 
MEI, o documento que é disponibilizado por meio do sítio www.portaldoempreendedor.qov.br:
3.6.3.3. Apresentar a Declaração de pleno conhecimento e de atendimento às exigências quanto à 
proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme disposto no art. 4o, inciso VII da Lei. 
10.520/2002.
3.6.3.4. Verificação, conforme determina o item 3.4.2, através de consulta ao Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas -  CEIS, emitido via internet no sítio do portal da transparência do 
governo federal, para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito 
restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública.

3.6.4. TRATANDO-SE DE REPRESENTANTE LEGAL:
3.6.4.1 - Documento de identidade de fé pública com fotografia;
3.Ó.4.2. Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social/Estatuto Social/Registro de Firma Individual/ 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual) em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso de Sociedade por Ações, 
acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus administradores; em se tratando de 
MEI, o documento que é disponibilizado por meio do sítio www.portaldoempreendedor.qov.br:
3.Ó.4.3. PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR, (acompanhado com os 
atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato social, requerimento de empresário 
individual, etc, nos quais estejam expressos poderes para o outorgante exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura). A  procuração ainda deverá indicar outorga de 
poderes para, na forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se destina interpor 
recursos administrativos, apresentar documentos de habilitação e proposta de preços, assinar ata e os
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demais fins pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes para, na forma da lei, formular 
ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome 
da licitante. OBS: não serão aceitas procurações (públicas ou particulares) com prazo de emissão 
acima de 01 (um) ano civil, a contar da data da sua emissão.
3.Ó.4.4. Apresentar a Declaração de pleno conhecimento e de atendimento às exigências quanto à 
proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme disposto no art. 4o, inciso VII da Lei. 
10.520/2002;
3.Ó.4.5. Verificação, conforme determina o item 3.4.2, através de consulta ao Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas -  CEIS, emitido via internet no sítio do portal da transparência do 
governo federal, para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito 
restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública.
3.6.5. Na ocasião do credenciamento, as microempresas e empresas de pequeno porte poderão 
participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar n° 
1 23, de 14 de dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para fins legais, sob as penas da 
lei, que cumprem os requisitos legais para qualificação como microempresa ou empresa de pequeno 
porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, 
instituído pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu 
art. 3o, que estão aptas a usufruir do tratamento favorecido nos seus artigos 42 a 49 e que não se 
enquadram nas situações relacionadas no §4° do artigo 3o da citada Lei complementar, sob pena de 
assim não fazer, não poder usufruir dos benefícios concedidos pela referida lei.
3.6.6. Devendo apresentar em anexo a declaração prevista no item 3.6.5 a Certidão Simplificada 
da Junta Comercial, com data não inferior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame, da 
sede a pessoa jurídica (quando se trata de ME e EPP).
3.6.7. Os documentos de credenciamento e de identificação deverão ser apresentados em separados 
dos envelopes de habilitação e proposta de preço, para que possam ser analisados no início dos 
trabalhos, antes da abertura desses envelopes.
3.6.8. Entende-se por documento hábil de credenciamento o instrumento particular de mandato, ou 
procuração pública acompanhado de documento que comprove a titularidade do outorgante;
3.6.9. Caso o credenciado da pessoa jurídica licitante seja sócio-gerente, diretor do licitante ou titular 
de firma individual, dispondo por si só de poderes de representação, deverão ser apresentados 
documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, 
etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura.
3.6.10. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e 
empresas de pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista neste subitem, poderão 
participar normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não 
enquadradas neste regime.
3.6.1 1. A incorreção ou não apresentação do instrumento de mandato, da comprovação de que se 
trata o sub ITEM 3.6.2 e demais, implicará no não credenciamento do licitante. Obviamente ainda 
sendo aceitadas os documentos de habilitação e proposta de preços. Apenas a licitante não terá 
representante credenciado.
3.6.12. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes 
comuns.
3.6.1 3. Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios, 
cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá 
participar do certame.
3.6.14. Se constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes 
participantes após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão 
automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.
3.6.15. A não apresentação das exigências dos itens 3.Ó.3.4 e 3.Ó.4.5 por parte do licitante não 
implicará ausência de documentos para efeito de descredenciamento, uma vez que poderá ser 
verificado pela(o) Pregoeira(o) tal exigência conforme reza item 3.4.1. “a” deste edital.
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3.6.16. Toda documentação apresentada em cópia deverá 
competente. Conforme determina o Art. 32 da Lei 8.666/93.

estar autenticada em cãnárfo

3.7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
3.7.1- O  envelope “Documentos de Habilitação” deverá conter os documentos exigidos em uma única 
via, e ser apresentado na forma do sub ITENS 3.5.1 “II” deste edital, com os seguintes documentos:

3.7.2. PESSOA JURÍDICA:
3.7.2.1 - RELATIVA À  HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no Registro da Junta onde tem sede a 
matriz.
b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial (não sendo o 
contrato social consolidado apresentar juntamente todos os aditivos a este) em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz.
c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o Registro no Cartório de 
registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a 
matriz.
d) DECRETO DE AUTORIZAÇAO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
e) CERTIFICADO DA CONDIÇÃO  DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (CCMEI), tipo 
empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complementar n° 128/2008, 
devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do 
sítio www.portaldoempreendedor.aov.br:
f) ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO;
g) CÉDULA DE IDENTIDADE E CPF, de Sócio-Administrador ou do titular da empresa;

3.7.3 -  PROVA DE INSCRIÇÃO NA:
a) Fazenda Federal (CNPJ);
b) Fazenda Estadual (ICMS/FIC);

3.7.4 - RELATIVA Á REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
3.7.4.1. Provas de regularidade, em plena validade, para com:
a) - a Fazenda Federal (Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma 
da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014);
b) - a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
c) - a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
d) - Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
e) - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de 
Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT;

3.7.5 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
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3.7.5.1 - Apresentar para fins de qualificação técnica, no mínimo 01 (um) atestado/dec 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente atualizada, de modo a 
comprovar que a licitante já forneceu, satisfatoriamente, o objeto deste edital ou outro semelhante, 
bem como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O  
atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido 
na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou quem este indicar. 
Os atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante.
a) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução 
ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, 
conforme o caso.
b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item 3.7.5.1. “a”, instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo 
ao qual o atestado faz vinculação.
3.7.5.2. AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO DA EMPRESA — AFE - concedida/expedida pelo 
Ministério da Saúde, através da Anvisa, pertinente à atividade de industrialização e/ou distribuição 
(Conforme exigido no art. 3o da Resolução RDC N° 16, DE I o DE ABRIL DE 2014 -  Anvisa) 
devidamente válida na forma da legislação específica vigente, ou cópia da respectiva publicação no 
Diário Oficial da União.

3.7.6 -RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente 
registrados na Junta Comercial , que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas 
aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente 
assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) 
meses da data de apresentação da proposta.
3.7.6.I. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis 
assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do 
último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual 
foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especifica mente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n°. 
6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou 
publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em 
que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na 
localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso 
a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas 
fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo 
do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio 
da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos 
devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador 
ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
3.7. Ó.2. Entende-se que a expressão “na forma da /ei” constante no item 3.7.6, no mínimo: balanço 
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e 
encerramento).
3.7. Ó.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.
3.7. Ó.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo 
na “forma da lei".
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3.7.6.5. Entende-se que a expressão “na forma da lei” constante no item 3.7.Ó.4 engloba, no rniriti
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE -  Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que determina o Art. 2° do Decreto 
N° 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, 
poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n° 6.022, de 
22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma 
estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1 ° do Decreto 
N° 9.555, de 6 de novembro de 2018).
3.7.6.Ó. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
3.7.6.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital -  SPED. Para 
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de 
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que 
determina o art. 5° das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no 
Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campeio.
3.7. Ó.8. Com base nas informações constantes das Demonstrações Contábeis/Financeiras, as 
empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que 
forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa 
situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um 
(>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>1), 
resultantes da aplicação das fórmulas:

LG =  Ativo Circulante +  Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante +  Exigível a Longo Prazo

SG  = Ativo Total
Passivo Circulante +  Exigível a Longo Prazo

LC =  Ativo Circulante
Passivo Circulante

3.7.Ó.9. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os 
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
3.7.6.10. Apresentar CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade;
3.7.6.1 1. Fica dispensado da apresentação da exigência prevista no item 3.7.2.1 -  “f" e 3.7.6 a 3.7.6.8 
deste tópico a figura do Microempreendedor Individual (MEI), devendo comprovar e apresentar as 
demais exigências.

3.7.7 - DEMAIS EXIGÊNCIAS:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada 
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega 
menores de 1 8 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 
16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação do serviço a 
ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme 
modelo constante dos Anexos deste edital;
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d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impedrf 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93);
f) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver 
sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data do protocolo do envelope.

3.8- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO -  ENVELOPE N° 02.
3.8.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:
3.8.2- Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia 
autenticada em Cartório, exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório 
deverá ser exibido exclusivamente em original;
3.8.3- Rubricados e numerados seqüencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à última página, 
de modo a refletir seu número exato. A inobservância deste item não tornará o licitante inabilitado;
3.8.4. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se for a 
FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
3.8.5. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta licitação, 
execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos.

3.9. OBSERVAÇÕES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais (MEI);
3.9.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n° 123/06, as MEI, ME e EPP, deverão 
apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição com 
relação à regularidade fiscal:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal, será assegurado as MEI, ME e EPP o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual período mediante 
justificativa tempestiva e aceita pela Pregoeiro, nos termos do § I o, art. 43, do mesmo dispositivo na 
Lei Complementar n°. 123/2006, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for 
declarada vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
contratação, ou revogar a licitação.

4.0. DA SESSÃO DE PREGÃO;
4.1. A  sessão de pregão ocorrerá na sede da Prefeitura Municipal de FORTIM, à Vila da Paz. n° 40  - 
Centro - Fortim/CE - Cep: 62.815.000, sob presidência do(a) Pregoeiro(a) e com o auxílio da Equipe 
de Apoio, no dia e horário previsto no PREÂMBULO, observando os seguintes procedimentos:
I. Credenciamento dos representantes das empresas, e Protocolo da Declaração de Atendimento dos 
Requisitos de Habilitação e Contratação -  Anexo V, dos envelopes de proposta e dos envelopes de 
documentação;
II. Abertura dos envelopes de proposta tempestivamente prestados/protocolados e verificação de 
conformidade da proposta com os requisitos do Edital, sendo também desclassificadas as propostas 
que sejam incompletas para determinado ITENS;
III. O  julgamento das propostas será objetivo, levando em consideração o MENOR PREÇOS POR 
ITEM conforme os critérios estabelecidos neste ato convocatório.
4.2. Para fins de classificação das propostas será considerado o menor preço por item.
4.3. A Pregoeiro procederá à classificação da proposta de MENOR PREÇOS POR ITEM, e aqueles 
que tenham valores sucessivos e inferiores em até 1 0%  (dez por cento), relativamente à de menor 
preço, para participarem dos lances verbais.
4.4. Quando não forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições definidas
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no item 4.3, O(a) Pregoeira(a) classificará as melhores propostas, até o máximo 03 (três), para que 
seus representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas 
propostas escritas.
4.5. Em seguida, será dado início ò etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser 
formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes.
4.6. O(a) Pregoeira(a) convidará individualmente os representantes dos licitantes, de forma 
sequencial, a apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de menor preço e os 
demais, em ordem decrescente de preço.
4.6.1. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
4.6.1.1. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeiro, implicará a 
exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último percentual de desconto por ela 
apresentado, para efeito de ordenação das propostas. Exceção feita ao licitante detentor do 
MENOR PREÇOS POR ITEM, a qual poderá deixar de ofertar lance enquanto seu preço continuar 
sendo o menor (MENOR PREÇOS POR ITEM).
4.6.2. Caso não mais se realizem lances verbais, será declarada encerrada a etapa competitiva e 
ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço.
4.6.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) Pregoeira(a), implicará 
exclusão do licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última 
proposta registrada para classificação, no final da etapa competitiva.
4.7. Após o encerramento da etapa de lances, O(a) Pregoeira(a) verificará a existência de ME e 
EPP, para os efeitos do contido na Lei Complementar 123/2006.
4.8. Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação final das propostas, O(a) 
Pregoeira(a) examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, quanto ao objeto e valor, 
decidindo motivadamente a respeito.
4.9. Será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e os valores estimados 
para a contratação.
4.10. Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se 
realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do 
Pregão, observado, primeiramente, o disposto no item 4.10.1.
4.10.1. Por força dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 1 23/06, será observado:
a) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas, 
empresas de pequeno porte e microempreendedor individual, entendendo-se por empate aquelas 
situações em que os lances apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedor individual sejam iguais ou até 5 %  (cinco por cento) superiores ao melhor lance;
b) a microempresa ou empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual mais bem 
classificada terá a oportunidade de apresentar imediatamente novo lance, sob pena de preclusão;
c) o lance mencionado na alínea anterior deverá ser inferior àquele considerado vencedor do 
certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em favor da detentora deste novo lance 
(ME ou EPP ou MEI);
d) não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte ou 
microempreendedor individual, na forma da alínea anterior, serão convocadas as MEs ou EPPs ou 
MEIs remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
e) no caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte e microempreendedor individual que se encontrem enquadradas no disposto na alínea b, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar o melhor 
lance;
f) na hipótese da não contratação nos termos previsto na alínea b, o objeto licitado será adjudicado 
em favor da proposta originalmente vencedora do certame;
4.1 1. O  objeto desta licitação será adjudicado à licitante que, na ordem de classificação, oferecer o
(MENOR PREÇOS POR ITEM).
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a) Após encerramento do Pregão, a licitante vencedora deverá comparar o preço total iniciatTneale- 
apresentado com o preço final obtido, transformando a diferença em percentual que deverá ser 
aplicado na mesma proporção de forma a atualizar seus valores.
a.l) Encontrados os novos valores, a licitante vencedora deverá apresentar nova planilha para 
apresentação dos preços finais revisados em no máximo 48 (quarenta e oito) horas.
4.12. Após o desempate, poderá O(a) Pregoeira(a) ainda negociar um melhor preço caso ela não 
atinja o valor de referência definido pela administração pública.
4.1 3. Nas situações em que não se realizem lances verbais, ou depois de declarado o encerramento 
da etapa competitiva, ou se a oferta não for aceitável ou no exame de oferta subseqüente, O(a) 
Pregoeira(a) poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor 
para a Administração.
4.14. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às 
penalidades constantes deste edital.
4.15. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n.° 
01 (Proposta de Preço), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com 
irregularidades, bem como os que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, 
serão considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
4.16. Considerar-se-ão preços manifestamente inexeqüíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.
4.17. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta 
específica, prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre informações contidas nos 
documentos exigidos pelo edital e em outros apresentados, porém não exigidos, prevalecerão as 
primeiras.
4.18. Não ocorrendo o registro do preço da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 
do subitem anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na 
condição prevista no caput, observada a ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
4.19. O  Pregoeiro deverá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da licitante na 
categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme regras estabelecidas neste 
Edital.
4.20. Na hipótese de não ocorrer o registro de preços nos termos previstos na condição indicada no 
caput, o preço a ser registrado será o da proposta originalmente vencedora do certame.
4.21. Encerramento da fase de lances verbais e declaração do vencedor e aberto os documentos de 
habilitação, sendo concedido aos licitantes o direito de manifestar o interesse, desde que 
fundamentado, de interpor recurso;
4.22. Abertura do envelope de documentação do vencedor e, atendido os requisitos de habilitação 
previsto no edital, adjudicação do ITEM à licitante pelo(a) pregoeiro(a);
4.23. Encerrada a fase de lances, não caberá desistência da proposta, sob pena da aplicação das 
penalidades previstas nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d” do sub-item 10.1 deste edital, sem prejuízo das 
demais sanções aplicáveis.

5. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO:
5.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 
natural ou jurídica devidamente interessada, poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar o ato convocatório deste Pregão Presencial.
5.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a 
pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não 
terá efeito de recurso.
5.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
5.4. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante 
petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que 
preencham os seguintes requisitos:
5.5. O  endereçamento à(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura de FORTIM;

Prefeitura Municipal de Fortim/CE -  Vila da Paz, Bloco D, ns 40 -  Centro -  Fortim/CE -  CEP 62.815-000
CNPJ: 35.050.756/0001-20 -  CGF: 06.920.639-2 -  Fone: (88) 3413-1053



GOVERNO MUNICIPAL DE

m B X IM
U M A  N O V A  H f S r ô H f

5.6. Identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado' 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na 
sede da Pregoeiro da Prefeitura de FORTIM, dentro do prazo editalício;
5.7. O  fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou sub itens discutidos;
5.8. O  pedido, com suas especificações;
5.9. Caberá à(o) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
5.10. A resposta do Município de FORTIM - CE, será disponibilizada a todas os interessados 
mediante afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no flanelógrafo da 
Pregoeiro da Prefeitura de FORTIM, e constituirá aditamento a estas Instruções.
5.1 1. O  aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
5.12. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos 
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas/habilitação.
5.13. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto 
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

6. RECURSOS:
6.1. RECURSO ADMINISTRATIVOS:
6.1.1. Ao final da sessão, depois de declarado o licitante vencedor do certame, qualquer licitante 
poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro em ata 
da síntese das suas razões, podendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando os 
demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
autos.
6.1.2. O  recurso contra decisão do(a) Pregoeira(a) terá efeito suspensivo.
6.1.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do 
Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo(a) 
Pregoeira(a) ao licitante vencedor.
6.1.4. A  petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, 
facultado ao(a) Pregoeira(a) o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.
6.1.5. O  acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
a p roveitamento.
6.1.6. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
Setor de Licitação deste município.
6.1.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Ordenador de 
Despesas homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao(s) licitante(s) declarado(s) 
vencedor(es) do certame, determinando a contratação da adjudicatário.
6.1.8. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.
6.1.9- DOS REQUISITOS FORMAIS PARA OS RECURSOS:
6.1.9.1 - O  pedido deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legal da empresa no 
setor de licitação no prazo estipulado no item 6.1.1, com dados de contato da recorrente no qual a 
Comissão Julgadora enviará resposta ao pedido.
6.1.9.2- Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina 
datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes 
requisitos:
a) O  endereçamento à Pregoeiro da Prefeitura de FORTIM;
b) A  identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo 
editalício;
c) O  fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados;
d) O  pedido, com suas especificações.
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7.0 DILIGÊNCIA:
7.1. Em qualquer fase do procedimento licitatório, o(a) Pregoeiro(a) ou a autoridade superior, 
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir 
sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada 
a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da Carta 
Proposta, fixando o prazo para a resposta.
7.2- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo (a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação.

8. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO:
8.1. O  respectivo termo de contrato de fornecimento terá vigência até 31/12 do ano corrente a 
contar da data de sua assinatura.

9. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS:
9.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria Contratante quando 
da elaboração do termo de contrato, na Dotação Orçamentária n° 1001.10.301.0004.2.023- 
Manutenção das Ações de Atenção Básica à Saúde, n° 1001.10.302.0005.2.028 - Atendimento 
Ambulatorial e Hospitalar, elemento de despesa 3.3.90.30.00 - Material de Consumo, sub elemento 
de despesas 3.3.90.30.04 -  Gás engarrafado.

10. DO PAGAMENTO:
10.1. O  pagamento será efetuado, por intermédio de Ordem Bancária, emitida no prazo de até 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento definitivo do objeto, e de acordo com as condições 
constantes na proposta da CONTRATADA e aceitas pela Secretaria Contratante.
10.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de 
Empenho, números do Banco, Agência e Conta Corrente da prestadora dos serviços e descrição do 
objeto executado.
10.2.1. Para execução do pagamento de que trata este subitem, a CONTRATADA deverá fazer
constar como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, a 
Secretaria Contratante, CNPJ n.°________________________.
10.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte -  SIMPLES, desde que não haja 
vedação legal para tal opção em razão do objeto executado, a mesma deverá apresentar, 
juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte 
dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.
10.4. A emissão da Ordem Bancária será efetuada dentro do prazo estipulado no subitem 11.1, 
somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada por servidor responsável e ter 
sido verificada a regularidade Fiscal da CONTRATADA e às demais Certidões (CEIS, CNJ E CNDT) 
para comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e 
Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais, conforme cada caso;
10.4.1. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, ela será notificada, por escrito, 
sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão do Contrato e 
cancelamento da Contrato.
10.4.2. O  prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior 
poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da CONTRATANTE.
10.4.2.1. Até a finalização dos prazos previstos nos subitem 10.4.1 e 10.4.2, a CONTRATANTE 
poderá suspender o pagamento.
10.4.2.2. Transcorridos esses prazos, o pagamento será efetivado, sem prejuízo da comunicação aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
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CONTRATADA, caso esta persista, bem como da adoção das medidas visando à rescisão do Con 
e ao cancelamento da Contrato.
10.5. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão 
estes restituídos à CONTRATADA para as correções solicitadas, não respondendo a CONTRATANTE por 
quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.
10.5. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da 
CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, indenizações, 
inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última.
10.6. Apresentação de Nota Fiscal/fatura conforme legislação vigente;
10.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Instituto Nacional de Seguridade Social 
-  INSS, mediante Certidão Negativa de Débitos emitida no site da Secretaria da Receita Federal;
10.8. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -  FGTS, através 
de apresentação do CRF -  Certificado de Regularidade do FGTS;
10.9. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
10.10. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
10.11. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos 
perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa.

11. DAS PENALIDADES:
11.1- O  licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido 
de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de 
contrato e das demais cominações legais.
11.2 - A  Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou 
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento 
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:
I -  advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada 
nos seguintes casos:
a) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II -  multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -  DAM, a ser preenchido de 
acordo com instruções fornecidas pela Contratante);
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na 
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 1 0 %  do mesmo valor;
b) de 2 %  (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer 
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em 
dobro na reincidência;
c) de 5 %  (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer 
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que 
se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III — suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município 
de FORTIM, por prazo não superior a 5 (cinco) anos;
IV — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
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1 1.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e cT 
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do 
item 11.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.
11.4 - O  valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, 
será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em caso de 
inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes.
11.5 - As sanções previstas nos incisos III e IV do item 11.2 supra, poderão ser aplicadas às 
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
I -  praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II -  demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de 
atos ilícitos praticados;
III -  sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos.
1 1.6 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 11.2 supra poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo 
processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
1 1.7 - A licitante adjudicatário que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do 
prazo de 2 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa 
de 5 ,0 0 %  (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, 
por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
1 1.8 - As sanções previstas no item 11.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de 
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com 
este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

12. DA SUBCONTRATAÇÃO DE TERCEIROS:
1 2.1. E expressamente vedada a subcontratação parcial ou total do objeto.

13. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO
13.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a 
execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

0  14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
14.1. A Prefeitura Municipal de FORTIM poderá revogar o presente edital e/ou a licitação, por 
interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação sempre em 
despacho fundamentado, sem que caiba às licitantes quaisquer indenizações ou reclamações.
14.2. Os casos omissos e dúvidas com relação à presente licitação, como também a este EDITAL, 
serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a) e respectiva Comissão de Apoio.
14.3. A  Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secretário(s) Gestor(es).
14.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e 
inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de 
expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
14.5. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro 
da Comarca de FORTIM — CE
14.6. Quaisquer informações poderão ser obtidas pelo telefone: (088) 3413 - 1053 (Recepção da 
Prefeitura de FORTIM das 08:00 às 14:00.
14.7. Cópias do edital e anexos serão fornecidas gratuitamente através de CD ROOM, PEN DRIVE, a 
ser fornecido pelo licitante, ou mediante pagamento de cópia reprográfica, nos horários de 08:00 às 
14:00 horas, na Sede da Comissão de Pregões da Prefeitura de FORTIM, situada à Vila da Paz, n° 
40 - Centro - Fortim/CE - Cep: 62.815.000, ficando os autos do presente processo administrativo de
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Pregão Presencial à disposição para vistas e conferência dos interessados, ficando
obrigado a;
a) FORNECER CD ROOM, PEN DRIVE.
1548. O  referido edital e seus anexos também estão disponíveis no sítio virtual:
http://municipios.tce.ce.aov.br/licitacoes/. portal do TCE-CE.
14.9. Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o disposto no
presente edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, à Pregoeiro (endereço mencionado no 
Edital), até 03 (três) dias correntes anteriores à data fixada para a realização da Licitação, que 
serão respondidas, igualmente por escrito, depois de esgotado o prazo de consulta, por meio de 
nota de esclarecimento a ser anexado ao Portal de Licitação -  TCE
http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes. no campo correspondente. (Art. 40, inciso VIII da Lei 
8.666/93).
14.10. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas no Anexo 
— Termo de Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos 
licitantes quando da elaboração de suas propostas.
14.11. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de 
indenização, fica as
segurado a autoridade competente:
a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência 
aos interessados na forma da legislação vigente.
b) Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando 
ciência aos interessados mediante publicação na forma da legislação vigente.

FORTIM/CE, 26 de dezembro de 2019.

Au Silva Lima
3l do 
RTIM
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ANEXO I
TERMO DE REFERENCIA DO OBJETO

1. DO OBJETO:
1.1. O  presente Termo de Referência tem por objeto a SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE 
OXIGÊNIO  PARA ATENDER A O  HOSPITAL MUNICIPAL DR. WALDEMAR ALCÂNTARA E AS 
UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FORTIM CEARÁ.

2. DA JUSTIFICATIVA E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
2.1. Os gases medicinais comprimidos a serem adquiridos, são aqueles utilizados em situações de 
urgência e emergência médica para procedimentos de oxigenoterapia, inaloterapia e ventilação 
mecânica pulmonar (por ambú ou ventilador mecânico) tanto nas dependências do Hospital Municipal 
de Fortim, Postos de Saúde, quando for requisitado bem como para pacientes em tratamento 
domiciliar, conforme o caso.
2.2. O  não suprimento dos gases medicinais comprimidos para as unidades de saúde expõe a 
paciente em situações de emergência e urgência médica ao risco de ter a situação de saúde 
comprometida e/ou agravada com a possibilidade de ocorrência de sequelas, ou ainda, morte.
2.3. Diante do aumento da eficiência administrativa do setor público passa pela otimização do 
gerenciamento de seus contratos de Aquisição. Essa eficiência administrativa também é de estatura 
constitucional e deve ser buscada pela administração pública;
2.4. Os produtos a serem adquiridos enquadram-se na modalidade de bem comum, cujo padrão 
de desempenho e qualidade pode ser objetivamente definido no edital e anexo, por meio de 
especificações usuais de mercado, conforme parágrafo único do art. I o da Lei 10.502/2002.
4.5. Com a escolha do Pregão Presencial buscou-se fomentar a economia local, com o intuito de 
preservar o máximo possível a rotina das unidades, que são afetadas por eventuais descompassos do 
fornecimento dos produtos por diferentes fornecedores de diferentes municípios.
2.6. Devido a singularidade do objeto a ser licitado e a não habitualidade de se licitar tais 
despesas via pregão eletrônico em nosso estado, em sede da realidade dos municípios cearenses, 
haja vista as pesquisas e informações que obtivemos junto a outros municípios.
2.7. Devido a não habitualidade dos licitantes que participam de tais licitações em nosso estado 
de utilizarem meios eletrônicos o que acabaria por frustrar a licitação, fato este constatado por 
pesquisa em vários municípios.

3. DOS ITENS QUANTITATIVOS DO OBJETO:
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND PSF HOSPITAL QUANT

Total
01 Recarga de bala de oxigênio medicinal O 2 

Tamanho 1 m3
M3 700 1.200 1.900

02 Recarga de bala de oxigênio medicinal O 2 
Tamanho 4m3 M3 1.500 1.500

03 Recarga de bala de oxigênio medicinal O 2 
Tamanho 7m3

M3 4.900 1.400 6.300

3. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:
3.1. Os gases medicinais comprimidos a serem fornecidos devem ter as especificações técnicas em 
explícita conformidade com a qualidade preconizada em compêndios oficiais reconhecidos pela 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, de acordo com os subitens 11.1 e 12.1 da 
Resolução ANVISA RDC n.° 69/2008, e com as seguintes especificações técnicas, quanto às suas 
características, as quais deverão ser rigorosamente atendidas:
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ITEM 01 - GÁS COMPRIMIDO, NOME OXIGÉNIO
CARACTERÍSTICAS VALORES
Composição 0 2
Grau de pureza mínimo 99,0 %
Símbolo 0 2
Características Físico-Químicas Inodoro; Insípido; Não-inflamável; 

Compurente
Peso molecular 31,9988
Efeito toxicológico Ausente

3.2.TIPOS de cilindros de oxigênio para recargas:
3.2.1. Entre 1M3 a 7M 3, devendo ser utilizados conforme necessidade no Dr. Waldemar Alcântara e 
as unidades básicas de saúde, atendimento a pacientes com problemas respiratórios, bem como para 
outras finalidades a serem informados pela Secretaria de Saúde.
3.2.2. Os gases medicinais comprimidos devem ser armazenados em cilindros, os quais deverão 
seguir fielmente as especificações da Norma ABNT NBR n.° 12.176/2010, quanto às etiquetas, a 
rotulagem e às suas cores.
3.2.3. A  etiqueta de colarinho deve estar colocada na parte superior do cilindro identificando: o 
nome do produto; as precauções; e a classificação ONU do gas acondicionado. O  rótulo de corpo do 
cilindro deve descrever as principais características do gás nele armazenado, os procedimentos de 
emergência e o potencial de risco.
3.2.4. São as seguintes as cores padronizadas para os cilindros locados: 
a) Oxigênio Medicinal — Verde
3.2.5. As recargas de oxigênio medicinal serão efetuadas parciais, conforme solicitação da 
Secretaria Municipal de Saúde, pelo período que durar o contrato a contar da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado de acordo com o disposto na Lei n° 8666/93.
3.2.6. As recargas de oxigênio medicinal especificados acima deverão ser entregues parcialmente, 
conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, no Dr. Waldemar Alcântara e as unidades 
básicas de saúde, sendo imprescindível a apresentação pela empresa fornecedora, mensalmente, as 
requisições/autorização de fornecimento para emissão do respectivo Boletim de Medição, pelo Fundo 
Municipal de Saúde, atestando a quantidade adquirida, para posterior emissão da Nota Fiscal de 
Fatura.
3.2.7. Quando solicitado a empresa deverá atender imediatamente, mediante autorização/requisição 
do setor competente da Secretaria, sendo que a solicitação poderá ser feita, em qualquer dia da 
semana, final de semana, inclusive feriados, devendo ser entregue, no local previamente indicado na 
autorização/requisição.
3.2.8. A  empresa vencedora deverá fornecedor bloco para requisições com nome da empresa 
devidamente identificada. A entrega deverá ser feita no local indicado na requisição: Pronto 
Atendimento Municipal e/ou Central de Ambulâncias.

4. DO TRANSPORTE DOS PRODUTOS:
4.1. Todos os gases transportados pela CONTRATADA devem estar adequadamente classificados, 
marcados e rotulados, conforme declaração emitida pela própria CONTRATADA, constante na 
documentação de transporte (a classificação, a marcação e a simbologia de risco e manuseio são 
definidas na Resolução n.° 420/2004 da ANTT).
4.2. A  marcação deve ser exibida em cada cilindro transportado de forma visível e legível, colocada 
sobre um fundo de cor contrastante a da superfície externa do cilindro e deve estar localizada 
distante de outras marcações existentes. Esta marcação e composta do nome apropriado do gás 
para embarque e do número ONU correspondente, precedido das letras “UN” ou “O NU ”.
4.3. O  rótulo de classe de risco do gás transportado deve estar afixado, de forma visível, em cada 
cilindro, próximo a marcação. Caso o cilindro tenha dimensões tão pequenas que os rótulos não
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possam ser satisfatoriamente afixados, eles podem ser colocados por meio de uma etiqueta 
ao equipamento. Cada rótulo deve ter o símbolo de identificação do risco, o número da classe ou 
subclasse e grupo de compatibilidade e, quando aplicável, o texto indicativo da natureza do risco. 
Além dos riscos aplicáveis a substância, o rótulo deve conter também os símbolos de manuseio do 
equipamento.
4.4. Rótulos de risco devem estar também afixados a superfície exterior das unidades de transporte 
e de carga. 4.5. O  transporte dos equipamentos e dos gases devera ser realizado pela Contratada 
em caminhões especiais, seguindo o estabelecido no Decreto Lei n.° 96.044/1988 do Ministério dos 
Transportes e na Resolução n.° 420/2004 da ANTT.

5. DOS LOCAIS E HORÁRIO DE ENTREGA DO OBJETO:
5.1. Os objetos licitatório será fornecido conforme a necessidade diária da Secretaria de Saúde, 
devendo ser entregue no Prazo de entrega de, no máximo 02 (dois) dias, a contar do registro 
comprovado do chamado, sem nenhum ônus adicional para a contratante. Nos horários de 
funcionamento do Hospital Dr. Waldemar Alcantara._____________________________________________
Localidade Endereço Contato

Fortim/CE Rua Izídio Moura, n° 161, Fortim - CE, 62.815-000
Fones/Fax:
88 -  3413 
1020

6. GARANTIA  E ASSISTÊNCA TÉCNICA
6.1. PRAZO DE GARANTIA 1 2 (doze) meses consecutivos, a contar da data do recebimento definitivo.

7. DO REGIME DE EXECUÇÃO
7.1. A  CONTRATADA fornecerá os Gases Medicinais comprimidos, compreendendo a retirada dos 
cilindros vazios, cedidos e próprios, e a entrega dos cilindros abastecidos, parceladamente, à medida 
que houver necessidade, no prazo de até 02 (dois) dias, a contar do registro comprovado do 
chamado, exceto em casos emergenciais quando o suprimento deverá ser realizado em, no máximo, 
02 (duas) horas a partir do registro comprovado do chamado.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O  abastecimento dos Gases Medicinais comprimidos em cilindros se dará 
por meio da cessão gratuita dos cilindros de armazenamento da Contratada e/ou pelo 
abastecimento de cilindros de propriedade da Secretaria de Saúde.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O  fornecimento se dará de acordo com as solicitações da Secretaria de 
Saúde, assegurando o fornecimento ininterrupto dos gases e deverá ser realizado dentro do horário 
compreendido entre 7h e 1 9h.
PARÁGRAFO TERCEIRO -  A CONTRATADA deverá estar apta a iniciar o fornecimento dos gases 
medicinais comprimidos em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato.
PARÁGRAFO QUARTO - A ordem de fornecimento deverá ser recebida pela CONTRATADA 
diretamente do gestor deste contrato, a qual indicará detalhadamente o local da execução dos 
serviços, data e horário em que deverá ser realizado e prazo de fornecimento dos gases, e demais 
condições para entrega e recebimento dos gases medicinais comprimidos, quais sejam:
I - Todas as entregas dos cilindros, quando da entrega e retirada deverão ser acompanhadas por um 
servidor do Dr. Waldemar Alcântara ou da Secretaria de Saúde, que deverá emitir comprovante 
respectivo das quantidades de cada cilindro entregue, contendo a data do fornecimento, o nome, o 
cargo, a assinatura e o número da matrícula do servidor responsável pelo recebimento, bem como o 
nome e assinatura do profissional da CONTRATADA que efetuou a entrega.
II - A  carga e descarga dos cilindros somente poderão ser realizadas por pessoal da CONTRATADA 
usando os devidos Equipamentos de Proteção Individual -  EPI e Equipamentos de Proteção Coletiva - 
EPC, disponibilizados pela CONTRATADA, tais como luva de raspa, botas com biqueira de aço, 
óculos, capacete e sinalização.
III — A CONTRATADA deve atender a todas as medidas de segurança necessárias ao manuseio dos 
equipamentos. IV - A contratada será responsável pelo manuseio e instalação dos cilindros, por meio
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ferrade seus profissionais técnicos qualificados, utilizando todos os equipamentos e 
necessários, sem ônus adicional ao MUNICÍPIO.
IV - Todos os cilindros deverão estar em perfeito estado de conservação, devendo possuir capacete 
de proteção móvel ou fixo e deverão ser entregues lacrados, caso contrário, serão devolvidos a 
CONTRATADA.
V - O  dimensionamento do número de cilindros deverá ser feito levando em conta a probabilidade 
de existência de unidades defeituosas, devendo, portanto, haver uma quantidade suficiente de 
cilindros adicionais ao consumo normal, de modo a suprir possíveis imprevistos.
VI - Não será admitido reabastecimento em cilindros que estiverem com testes periódicos vencidos, 
ficando sob a responsabilidade da CONTRATADA providenciar a troca desses cilindros sem ônus 
adicional ao MUNICÍPIO.
VII - Quando do descarregamento, os cilindros devem ser estivados nos produtos de maneira que não 
possam se deslocar, cair ou tombar, sendo proibido içar os cilindros.
VIII - Os cilindros contendo produtos de naturezas diferentes devem ser separados segundo os 
respectivos símbolos de risco. Durante as operações de descarregamento, os volumes devem ser 
manuseados com o máximo cuidado e, se possível, sem que sejam virados.
IX - Juntamente com a entrega e a instalação dos cilindros, a CONTRATADA deverá entregar ao 
MUNICÍPIO toda a documentação técnica e de segurança e fornecer orientação quanto às regras de 
guarda e exibição desses documentos.
X -  A CONTRATADA é responsável pelos Testes e pelo Controle de Qualidade dos cilindros 
utilizados, devendo arcar por todos os danos causados em consequência de defeitos ou falhas em seu 
funcionamento.
XI -  A  CONTRATADA deverá substituir, no prazo de 48h, contado da ciência da notificação, sem ônus 
adicionais para a Secretaria de Saúde, quaisquer cilindros ou equipamentos fornecidos que vierem a 
apresentar defeito durante a vigência deste contrato, não cabendo a Secretaria de Saúde tampouco
0 custo relativo às perdas do gás fornecido.
PARÁGRAFO QUINTO - Resguarda-se a Secretaria de Saúde o direito de exigir da CONTRATADA a 
comprovação, por meio de instrumentos de medição, do volume contido nos cilindros de gases 
medicinais. A medição poderá ser realizada por amostragem ou ainda no lote inteiro da entrega. 
PARÁGRAFO SEXTO - E expressamente proibido o enchimento ou transvase de cilindros dentro das 
dependências da Secretaria de Saúde.
PARÁGRAFO SÉTIMO - A Secretaria de Saúde é permitido:
1 - Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário da CONTRATADA 
que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja conduta 
esteja em desacordo com o estipulado pela Secretaria de Saúde, com a devida justificativa;
II - Solicitar a CONTRATADA a substituição de qualquer produto químico, material ou equipamento 
cujo uso considere prejudicial a boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, ou 
ainda, que não atendam às necessidades;
III - Utilizar-se, do Procedimento de Avaliação da Qualidade dos Serviços de Fornecimento de Gases 
Medicinais Comprimidos em Cilindros, de pleno conhecimento das partes, para o acompanhamento do 
desenvolvimento dos trabalhos, medicado dos níveis de qualidade e correção de rumos;
PARÁGRAFO OITAVO -  Efetivada a entrega, o objeto será recebido:
I. -  provisoriamente, pelo órgão recebedor do objeto, para efeito de posterior verificação da 
conformidade das especificações; e
II. — definitivamente, pelo gestor responsável pela fiscalização do ajuste no prazo máximo de 02 
(dois) dias, contados da data do recebimento provisório, mediante termo circunstanciado, após 
verificação das quantidades, especificações do objeto e da sua instalação.
PARÁGRAFO N O N O  - A Secretaria de Saúde não caberá qualquer ônus pela rejeição de produtos 
considerados inadequados pelo gestor.

8. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
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8.1. A vigência do termo de contrato será até 31 /12/2020, podendo ser prorrogado no 
previstos no art. 57 da Lei n°. 8.666/93.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do Município de 
Fortim para a entrega do objeto, proporcionando todas as facilidades para que o fornecedor possa 
cumprir suas obrigações dentro das normas e condições estabelecidas.
9.2. Rejeitar os produtos fornecidos em desacordo com as obrigações assumidas, arcando a 
CONTRATADA com o ônus decorrente do fato.
9.3. Solicitar o reparo ou a substituição do objeto, se necessário, que apresentarem defeito de 
fabricação durante o prazo de garantia.
9.4. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer irregularidade no fornecimento do objeto.
9.5. Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à 
execução do objeto.
9.6. Impedir que terceiros executem o objeto deste Termo.
9.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, por 
meio de servidor designado iegalmente como Representante da Administração, que atestará as 
Notas Fiscais/Faturas, para fins de pagamento.
9.8. Efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, no prazo estabelecido, desde que 
cumpridas todas as formalidades e exigências previstas por parte da CONTRATADA.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto desta licitação, nas 
condições estabelecidas neste Termo de Referência.
10.2. Manter, durante o período de vigência da Contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas.
10.3. Promover a execução do objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em 
observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa 
técnica, observadas, especialmente, as disposições deste Termo de Referência.
10.4. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelas Secretarias Contratantes e 
Setor de Transportes, atendendo prontamente a quaisquer reclamações.
10.5. Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio do 
Município em decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, não se excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade em razão da fiscalização ou do acompanhamento realizado pela 
Secretaria Contratante.
10.6. Providenciar que seus contratados portem crachá de identificação quando da entrega do 
objeto à Secretaria Contratante.
10.7. Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes 
de contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou prepostos, obrigando- 
se, outrossim, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais ou extrajudiciais de 
terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas à execução do objeto deste Termo 
de Referência.
10.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma 
vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Secretaria 
Contratante.
10.9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 
seus empregados quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em 
dependência da Secretaria Contratante, inclusive por danos causados a terceiros.
10.10. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados à 
execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência.
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10.1 1. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicc 
objeto deste Termo de Referência.
10.1 2. Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 
objeto, de até 2 5 %  (vinte e cinco por cento) de seu valor.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO
1 1.1. E expressamente vedada a subcontratação total ou parcial do fornecimento do objeto, sob
pena de anulação da contratação, sem prejuízo da aplicação de penalidade prevista no edital.

12. DO PAGAMENTO
12.1. O  pagamento será efetuado, por intermédio de Ordem Bancária, emitida no prazo de até 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento definitivo do objeto, e de acordo com as condições 
constantes na proposta da CONTRATADA e aceitas pela Secretaria Contratante.
12.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de 
Empenho, números do Banco, Agência e Conta Corrente da prestadora dos serviços e descrição do 
objeto executado.
12.2.1. Para execução do pagamento de que trata este subitem, a CONTRATADA deverá fazer 
constar como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, a 
Secretaria Contratante, CNPJ a ser informado quando da assinatura do contrato.
12.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte -  SIMPLES, desde que não haja 
vedação legal para tal opção em razão do objeto executado, a mesma deverá apresentar, 
juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte 
dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.
12.4. A emissão da Ordem Bancária será efetuada dentro do prazo estipulado no subitem 12.1, 
somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada por servidor responsável e ter 
sido verificada a regularidade Fiscal da CONTRATADA e às demais Certidões (CEIS, CNJ E CNDT) 
para comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e 
Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais, conforme cada caso;
12.4.1. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, ela será notificada, por escrito, 
sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão do Contrato e 
cancelamento da Contrato.
12.4.2. O  prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior 
poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da CONTRATANTE.
12.4.2.1. Até a finalização dos prazos previstos nos subitem 12.4.1 e 12.4.2, a CONTRATANTE 
poderá suspender o pagamento.
12.4.2.2. Transcorridos esses prazos, o pagamento será efetivado, sem prejuízo da comunicação aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
CONTRATADA, caso esta persista, bem como da adoção das medidas visando à rescisão do Contrato 
e ao cancelamento da Contrato.
12.5. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão 
estes restituídos à CONTRATADA para as correções solicitadas, não respondendo a CONTRATANTE por 
quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.
12.5. A critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da 
CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, indenizações, 
inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última.
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

A
PREGOEIRA
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM/CE.
PROCESSO N.°:_____ /2019-SM S
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL.
DATA DE ABERTURA:____ /___ /2020.
HORÁRIO DE ABERTURA:___ h___ m
REF.: PROPOSTA DE PREÇOS.

OBJETO: SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE OXIGÊNIO PARA ATENDER AO  HOSPITAL 
MUNICIPAL DR. WALDEMAR ALCÂNTARA E AS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO  
DE FORTIM CEARÁ.

Através do presente, declaramos inteira submissão aos ditames da Lei no 8.666/93, suas 
posteriores alterações e as cláusulas e condições previstas no Pregão Presencial acima mencionado.

ITEM DESCRIÇÂO/ESPECIFICAÇÂO QTDE
M ARCA VR.

UNITÁRIO
VR.
TOTAL

R$

( _..)

R$

(_ )

DADOS DA EMPRESA:
Proponente (Razão Social): Endereço Comercial: (Rua/Cidade/UF/CEP)
CNPJ: CGF:
Banco: Agência: Conta Corrente:
Fone/Fax: E-mail:
DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DE CONTRATO:
Nome: RG n°: CPF n°:
Cargo/Função: Fone:

1.1) O  licitante deverá atender a todas as exigência no Termo de Referência -  Anexo I, bem como 
as normas do edital, sob pena de desclassificação.
1.2) Validade da Proposta de Preços: 60 (sessenta) dias.

Local e data.

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável

Prefeitura Municipal de Fortim/CE -  Vila da Paz, Bloco D, n2 40 -  Centro -  Fortim/CE -  CEP 62.815-000
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

Local e data

À
Pregoeira
Prefeitura Municipal de Fortim
Ref. (... Pregão Presencial ...) n°_____ /201X

________(Entidade)______inscrita no CNPJ sob o n° _______________ , sediada na (endereço_____
, neste ato representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

completo)_______________________________,

inscrito(a) no CPF sob o n° ________, portador(a) da cédula de identidade n° ________,

DECLARA, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da proposta anexa 
não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa;

b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutida com ou recebida de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou 
qualquer pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do presente certame, quanto a participar ou não da referida 
licitação;

d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) que o conteúdo da proposta anexa não foi no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado a, discutido com ou recebido do Ó RG ÃO  LICITANTE antes da abertura oficial das 
propostas e;

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 
e informações para firmá-la.

.........(ÜF),.... d e ................de 2 0 IX.

DECLARANTE

Prefeitura Municipal de Fortim/CE -  Vila da Paz, Bloco D, na 40 -  Centro -  Fortim/CE -  CEP 62.815-000
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ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE QUE NÃO  EMPREGA MENOR

A
Pregoeiro
Prefeitura Municipal de Fortim
Ref. (... Pregão Presencial ...) n°_____ /201X.

A empresa, CNPJ N°:________________________________ , por seu representante legal infra-assinado,
sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de
prova em processo licitatório N.°_________ , junto ao Município de FORTIM, Estado do Ceará, que, em
cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, 
e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 1 8 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

[ ] Ressalva entretanto que emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

(Local, Data)

Nome por extenso/Assinatura 
Identidade/CPF

OBS: APRESENTAR ESTE DOCUMENTO DENTRO DOS ENVELOPES

Prefeitura Municipal de Fortim/CE -  Vila da Paz, Bloco D, n2 40 -  Centro -  Fortim/CE -  CEP 62.815-000
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ANEXO V
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E CONTRATAÇÃO

À
Pregoeiro
Prefeitura Municipal de Fortim
Ref. (... Pregão Presencial ...) n°_____ /201X

A empresa _________________________________________________________________ , CNPJ N°:
________________________________ , por seu representante legal infra-assinado, declara, para os fins
que se fizerem necessários e observado a legislação vigente, não existir motivos ou razões que a 
impeçam de contratar com órgãos ou entidades públicas.

Declara ainda que atende aos requisitos de habilitação previstos no Edital referente ao Processo 
Licitatório N° /201X-SMS, Modalidade Pregão N°:_____ /201X-SMS.

(Local e data)

Nome por Extenso/Assinatura 
Cargo do Responsável/CPF

OBS: APRESENTAR ESTE DOCUMENTO FORA DOS ENVELOPES

Prefeitura Municipal de Fortim/CE -  Vila da Paz, Bloco D, ns 40 -  Centro -  Fortim/CE -  CEP 62.815-000
CNPJ: 35.050.756/0001-20 -  CGF: 06.920.639-2 -  Fone: [88) 3413-1053



ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÕES DIVERSAS/PROCURAÇÃO PARTICULAR

ITEM 1) Modelo de Declaração:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

À
Pregoeira
Prefeitura Municipal de Fortim
Ref. (... Pregão Presencial ...) n°_____ /201X

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para todos os fins de
direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova em processo licitatório N.°_________ ,
junto ao Município de FORTIM, Estado do Ceará, o seguinte: (1) que dá ciência de que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação constantes do instrumento convocatório; (2) que tem pleno 
conhecimento de todos os parâmetros e elementos do Edital e dos produtos a serem ofertados no 
presente certame licitatório; e (3) que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes 
neste edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

FORTIM (CE),...de de 20__.

DECLARANTE

OBS: APRESENTAR ESTE DOCUMENTO FORA DOS ENVELOPES

Prefeitura Municipal de Fortim/CE -  Vila da Paz, Bloco D, na 40 -  Centro -  Fortim/CE -  CEP 62.815-000
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MODELOS DE DECLARACÕES/PROCURACÃO

ITEM 2) Modelo de Procuração:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO  

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: <N O M E  DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, 
sócio, diretor ou representante), Sr.< NOM E>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG 
e CPF)

OUTORGADO: <N O M E DO  CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, 
RG, CPF e endereço.

PODERES: O  outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo junto 
ao Município de FORTIM, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, Contratos, entregar durante o 
procedimento os documentos de credenciamento, amostras, envelopes de proposta de preços e 
documentos de habilitação, assinar toda a documentação necessária, como também formular ofertas 
e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da 
Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, 
ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as 
obrigações contraídas pelo outorgado.

Obs: Se particular, deverá ter firma reconhecida em cartório, e ser elaborada em papel timbrado da 
licitante e assinada por represente legal ou pessoa devidamente autorizada, sendo necessário 
comprovar os poderes do outorgante para fazer a delegação acima.

(CE),...de 20__.

OUTORGANTE

OBS: APRESENTAR ESTE DOCUMENTO FORA DOS ENVELOPES

Prefeitura Municipal de Fortim/CE -  Vila da Paz, Bloco D, ns 40 -  Centro -  Fortim/CE -  CEP 62.815-000
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ITEM 3) Modelo de DOCUMENTO EXIGIDO NA  HABILITAÇÃO:

A
Pregoeiro
Prefeitura Municipal de Fortim
Ref. (... Pregão Presencial ...) n°_____ /201X

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins 
de prova em processo licitatório, junto ao Município de FORTIM, Estado do Ceará, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

b) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93. Pelo que, por ser a 
expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

FORTIM(CE),...de de 20__.

OBS: APRESENTAR ESTE DOCUMENTO DENTRO DOS ENVELOPES

Prefeitura Municipal de Fortim/CE -  Vila da Paz, Bloco D, n2 40 -  Centro -  Fortim/CE -  CEP 62.815-000
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MINUTA DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

À
Pregoeiro
Prefeitura Municipal de Fortim
Ref. (... Pregão Presencial ...) n°_____ /20XX

............................................ , inscrita no CNPJ n o .................................., por intermédio de
seu representante legal, o(a) Sr.(a.)............................................................... , portador(a) da
Carteira de Identidade n°......................... e do CPF n o ......................................., DECLARA,
para fins do disposto no subitem 6.1 do Edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas 
da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3o da Lei Complementar n° 123, de
14/12/2006;
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3o da Lei Complementar n°
123, de 14/12/2006.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4o do artigo 3o 
da Lei Complementar n° 1 23, de 14 de dezembro de 2006.

(local e data)

(carimbo e assinatura do representante legal)

OBS. Assinalar com um “X” a condição da empresa.
Este formulário deverá ser entregue à Comissão juntamente com os envelopes “A ” e “B”, pelas 
empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido 
previsto na Lei Complementar n° 1 23/2006.

(Local, Data)

Nome por extenso/Assinatura do Proprietário 
Identidade/CPF

OBS: APRESENTAR ESTE DOCUMENTO DENTRO DOS ENVELOPES

Prefeitura Municipal de Fortim/CE -  Vila da Paz, Bloco D, n2 40 -  Centro -  Fortim/CE -  CEP 62.815-000
CNPJ: 35.050.756/0001-20 -  CGF: 06.920.639-2 -  Fone: (88) 3413-1053
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ANEXO VII -  MINUTA CONTRATO DE FORNECIMENTO

TERMO DE CONTRATO N°

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A  
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM, NESTE ATO 
REPRESENTADO LEGALMENTE PELA SECRETARIA DE
_____________  E DO OUTRO A
EMPRESA______________ PARA O FIM QUE NELE SE
DECLARA.

Pelo presente instrumento que entre si fazem o MUNICÍPIO DE FORTIM, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede à Vila da Paz, n° 40  - Centro - Fortim/CE - Cep: 62.815.000, inscrito no
CNPJ: _________  _______ , através da Secretaria Municipal de _____________________ , neste ato
representado pela, Sra. ____________ , designado Secretario de ________, neste ato denominado
CONTRATANTE, e de outro a empresa ____________________________________ , com sede

_______________________________, inscrita no CNPJ sob Ns ____________ , Insc. Estadual
__________________________ , neste ato representada legalmente pelo seu ________ o Sr.(a)
_______________, inscrito no CPF sob o n°_________________ , denominada CONTRATADA, decorrente
de licitação PROCESSO N ° _____/2019-SMS/PP - PREGÃO N° _____/2019-SMS/PP, têm justo e
acordado o seguinte, mediante as cláusulas e condições constantes no seu respectivo EDITAL, e as 
demais cláusulas constantes deste instrumento:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO, DO VALOR E DO QUANTITATIVO
1.1.0 objeto do presente contrato é o SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE OXIGÊNIO  PARA  

ATENDER AO  HOSPITAL MUNICIPAL DR. WALDEMAR ALCÂNTARA E AS UNIDADES 
BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FORTIM CEARÁ.

1.2.0  valor do presente contrato é de R $ ______ (____________). Conforme quadro abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND PSF HOSP. QUANT.
Total

VR.
UNIT.

VR.
TOTAL

01 Recarga de bala de 
oxigênio medicinal O 2 
Tamanho 1 m3

M3 700 1.200 1.900

02 Recarga de bala de 
oxigênio medicinal O 2 
Tamanho 4m3

M3 1.500 1.500

03 Recarga de bala de 
oxigênio medicinal O 2 
Tamanho 7m3

M3 4.900 1.400 6.300

CLÁUSULA SEGUNDA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
2.1. O  pagamento será efetuado, por intermédio de Ordem Bancária, emitida no prazo de até 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento definitivo do objeto, e de acordo com as condições 
constantes na proposta da CONTRATADA e aceitas pela Secretaria Contratante.
2.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, 
números do Banco, Agência e Conta Corrente da prestadora dos serviços e descrição do objeto 
executado.
2.2.1. Para execução do pagamento de que trata este subitem, a CONTRATADA deverá fazer 
constar como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, a 
Secretaria Contratante, CNPJ n.°___________________ .

Prefeitura Municipal de Fortim/CE -  Vila da Paz, Bloco D, na 40 -  Centro -  Fortim/CE -  CEP 62.815-000
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2.3. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de ImpòS 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte -  SIMPLES, desde que não haja 
vedação legal para tal opção em razão do objeto executado, a mesma deverá apresentar, 
juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte 
dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.
2.4. A emissão da Ordem Bancária será efetuada dentro do prazo estipulado no subitem 2.1, 
somente após a Nota Fiscal/Fatura ser conferida, aceita e atestada por servidor responsável e ter 
sido verificada a regularidade Fiscal da CONTRATADA e às demais Certidões (CEIS, CNJ E CNDT) 
para comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e 
Previdência Social) e demais tributos estaduais e federais, conforme cada caso;
2.4.1. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA, ela será notificada, por escrito, 
sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, num prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão do Contrato.
2.4.2. O  prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem anterior 
poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da CONTRATANTE.
2.4.2.1. Até a finalização dos prazos previstos nos subitem 2.4.1 e 2.4.2, a CONTRATANTE poderá 
suspender o pagamento.
2.4.2.2. Transcorridos esses prazos, o pagamento será efetivado, sem prejuízo da comunicação aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
CONTRATADA, caso esta persista, bem como da adoção das medidas visando à rescisão do Contrato 
e ao cancelamento da Contrato.
2.5. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão 
estes restituídos à CONTRATADA para as correções solicitadas, não respondendo a CONTRATANTE por 
quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.
2.5. A  critério da CONTRATANTE, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da 
CONTRATADA para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de multas, indenizações, 
inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta última.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO
3.1. Os objetos licitatório será fornecido conforme a necessidade diária da Secretaria de Saúde, 
devendo ser entregue no Prazo de entrega de, no máximo 02 (dois) dias, a contar do registro 
comprovado do chamado, sem nenhum ônus adicional para a contratante. Nos horários de 
funcionamento do Hospital Dr. Waldemar Alcantara._____________________________________________
Localidade Endereço Contato

Fortim/CE Rua Izidio Moura, n° 161. Centro -  Fortim/CE.
Fones/Fax:
88 3413.1020

CLÁUSULA QUARTA -  DA ENTREGA E RECEBIMENTO
4.1. A  CONTRATADA fornecerá os Gases Medicinais comprimidos, compreendendo a retirada dos 
cilindros vazios, cedidos e próprios, e a entrega dos cilindros abastecidos, parceladamente, à medida 
que houver necessidade, no prazo de até 02 (dois) dias, a contar do registro comprovado do 
chamado, exceto em casos emergenciais quando o suprimento deverá ser realizado em, no máximo, 
02 (duas) horas a partir do registro comprovado do chamado.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O  abastecimento dos Gases Medicinais comprimidos em cilindros se dará 
por meio da cessão gratuita dos cilindros de armazenamento da Contratada e/ou pelo 
abastecimento de cilindros de propriedade da Secretaria de Saúde.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O  fornecimento se dará de acordo com as solicitações da Secretaria de 
Saúde, assegurando o fornecimento ininterrupto dos gases e deverá ser realizado dentro do horário 
compreendido entre 7 h e 19h.
PARÁGRAFO TERCEIRO — A CONTRATADA deverá estar apta a iniciar o fornecimento dos gases 
medicinais comprimidos em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato.
PARÁGRAFO QUARTO - A ordem de fornecimento deverá ser recebida pela CONTRATADA 
diretamente do gestor deste contrato, a qual indicará detalhadamente o local da execução dos
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serviços, data e horário em que deverá ser realizado e prazo de fornecimento dos gases, e 
condições para entrega e recebimento dos gases medicinais comprimidos, quais sejam:
I - Todas as entregas dos cilindros, quando da entrega e retirada deverão ser acompanhadas por um 
servidor do Hospital Dr. Waldemar Alcantara ou da Secretaria de Saúde, que deverá emitir 
comprovante respectivo das quantidades de cada cilindro entregue, contendo a data do 
fornecimento, o nome, o cargo, a assinatura e o número da matrícula do servidor responsável pelo 
recebimento, bem como o nome e assinatura do profissional da CONTRATADA que efetuou a entrega.
II - A carga e descarga dos cilindros somente poderão ser realizadas por pessoal da CONTRATADA 
usando os devidos Equipamentos de Proteção Individual -  EPI e Equipamentos de Proteção Coletiva - 
EPC, disponibilizados pela CONTRATADA, tais como luva de raspa, botas com biqueira de aço, 
óculos, capacete e sinalização.
III -  A CONTRATADA deve atender a todas as medidas de segurança necessárias ao manuseio dos 
equipamentos. IV - A contratada será responsável pelo manuseio e instalação dos cilindros, por meio 
de seus profissionais técnicos qualificados, utilizando todos os equipamentos e ferramentas 
necessários, sem ônus adicional ao MUNICÍPIO.
IV - Todos os cilindros deverão estar em perfeito estado de conservação, devendo possuir capacete 
de proteção móvel ou fixo e deverão ser entregues lacrados, caso contrário, serão devolvidos a 
CONTRATADA.
V - O  dimensionamento do número de cilindros deverá ser feito levando em conta a probabilidade 
de existência de unidades defeituosas, devendo, portanto, haver uma quantidade suficiente de 
cilindros adicionais ao consumo normal, de modo a suprir possíveis imprevistos.
VI - Não será admitido reabastecimento em cilindros que estiverem com testes periódicos vencidos, 
ficando sob a responsabilidade da CONTRATADA providenciar a troca desses cilindros sem ônus 
adicional ao MUNICÍPIO.
VII - Quando do descarregamento, os cilindros devem ser estivados nos produtos de maneira que não 
possam se deslocar, cair ou tombar, sendo proibido içar os cilindros.
VIII - Os cilindros contendo produtos de naturezas diferentes devem ser separados segundo os 
respectivos símbolos de risco. Durante as operações de descarregamento, os volumes devem ser 
manuseados com o máximo cuidado e, se possível, sem que sejam virados.
IX - Juntamente com a entrega e a instalação dos cilindros, a CONTRATADA deverá entregar ao 
MUNICÍPIO toda a documentação técnica e de segurança e fornecer orientação quanto às regras de 
guarda e exibição desses documentos.
X — A  CONTRATADA é responsável pelos Testes e pelo Controle de Qualidade dos cilindros 
utilizados, devendo arcar por todos os danos causados em consequência de defeitos ou falhas em seu 
funcionamento.
XI -  A CONTRATADA deverá substituir, no prazo de 48h, contado da ciência da notificação, sem ônus 
adicionais para a Secretaria de Saúde, quaisquer cilindros ou equipamentos fornecidos que vierem a 
apresentar defeito durante a vigência deste contrato, não cabendo a Secretaria de Saúde tampouco
0 custo relativo às perdas do gás fornecido.
PARÁGRAFO QUINTO - Resguarda-se a Secretaria de Saúde o direito de exigir da CONTRATADA a 
comprovação, por meio de instrumentos de medição, do volume contido nos cilindros de gases 
medicinais. A medição poderá ser realizada por amostragem ou ainda no lote inteiro da entrega. 
PARÁGRAFO SEXTO - E expressamente proibido o enchimento ou transvase de cilindros dentro das 
dependências da Secretaria de Saúde.
PARÁGRAFO SÉTIMO - A Secretaria de Saúde é permitido:
1 - Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário da CONTRATADA 
que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja conduta 
esteja em desacordo com o estipulado pela Secretaria de Saúde, com a devida justificativa;
II - Solicitar a CONTRATADA a substituição de qualquer produto químico, material ou equipamento 
cujo uso considere prejudicial a boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, ou 
ainda, que não atendam às necessidades;
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III - Utilizar-se, do Procedimento de Avaliação da Qualidade dos Serviços de Fornecimento dí 
Medicinais Comprimidos em Cilindros, de pleno conhecimento das partes, para o acompanhamento do 
desenvolvimento dos trabalhos, medicado dos níveis de qualidade e correção de rumos;
PARÁGRAFO OITAVO — Efetivada a entrega, o objeto será recebido:
I. -  provisoriamente, pelo órgão recebedor do objeto, para efeito de posterior verificação da 
conformidade das especificações; e
II. -  definitivamente, pelo gestor responsável pela fiscalização do ajuste no prazo máximo de 02 
(dois) dias, contados da data do recebimento provisório, mediante termo circunstanciado, após 
verificação das quantidades, especificações do objeto e da sua instalação.
PARÁGRAFO N O N O  - A Secretaria de Saúde não caberá qualquer ônus pela rejeição de produtos 
considerados inadequados pelo gestor.

CLÁUSULA QUINTA -  DA GARANTIA  E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA
5.1.Os produtos deverão ter garantia de no mínimo 12 (doze) meses, contados a partir da data do 
recebimento dos mesmos.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Subcláusula Primeira - Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste 
Contrato, no termo de referencia e na legislação pertinente, as seguintes:
1. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto desta licitação, nas condições 
estabelecidas neste Termo de Referência.
2. Manter, durante o período de vigência da Contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas.
3. Promover a execução do objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às 
normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica, 
observadas, especialmente, as disposições deste Termo de Referência.
4. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, atendendo 
prontamente a quaisquer reclamações.
5. Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao patrimônio da União 
em decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, não se excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade em razão da fiscalização ou do acompanhamento realizado pela 
CONTRATANTE.
6. Providenciar que seus contratados portem crachá de identificação quando da entrega do objeto à
CONTRATANTE.
7. Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de 
contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou prepostos, obrigando-se, 
outrossim, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais ou extrajudiciais de terceiros, 
que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas à execução do objeto deste Termo de 
Referência.
8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que 
os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE.
9. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados quando da execução do objeto ou em conexão com ele, ainda que acontecido em 
dependência da CONTRATANTE, inclusive por danos causados a terceiros.
10. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados 
à execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência.
1 1. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação
do objeto deste Termo de Referência.
1 2. Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem no
objeto, de até 2 5 %  (vinte e cinco por cento) de seu valor.
13. Responsabilizar-se:

Prefeitura Municipal de Fortim/CE -  Vila da Paz, Bloco D, nfi 40 -  Centro -  Fortim/CE -  CEP 62.815-000
CNPJ: 35.050.756/0001-20 -  CGF: 06.920.639-2 -  Fone: [88) 3413-1053



GOVERNO MUNICIPAL DEHORTTM
U M A  N O V A  H I S T Ó R I A

a) por quaisquer acidentes na entrega do objeto, inclusive quanto às redes de serviços pú 
indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem as destruições ou danificações do objeto, 
estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do “Termo de Aceite Definitivo” e a integral 
liquidação de indenização acaso devida a terceiros;
b) pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, e quaisquer despesas referentes aos 
produtos, inclusive licença em repartições públicas, registros e autenticações do Contrato e dos 
documentos a ele relativos, se necessário;

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Subcláusula Primeira - São obrigações da CONTRATANTE, sem prejuízo das demais obrigações e 
responsabilidades inseridas no Termo de Referência (Anexo I do Edital):
a) Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da CONTRATANTE para 
a entrega do objeto, proporcionando todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas 
obrigações dentro das normas e condições estabelecidas.
b) Rejeitar os produtos fornecidos em desacordo com as obrigações assumidas, arcando a 
CONTRATADA com o ônus decorrente do fato.
c) Solicitar o reparo ou a substituição do objeto, se necessário, que apresentarem defeito de 
fabricação durante o prazo de garantia.
d) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer irregularidade no fornecimento do objeto.
e) Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à execução 
do objeto.
f) Impedir que terceiros executem o objeto deste Termo.
g) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, por meio 
de servidor designado legalmente como Representante da Administração, que atestará as Notas 
Fiscais/Faturas, para fins de pagamento.
h) Efetuar o pagamento devido pela execução do objeto, no prazo estabelecido, desde que 
cumpridas todas as formalidades e exigências previstas por parte da CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA: DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO
8.1. O  acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da entrega dos bens licitandos e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da 
Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993.
8.2. A  fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas, deve 
ser realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o 
contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a 
um determinado empregado.
8.2.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar 
e fiscalizar a execução do fornecimento, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados.
8.3. O  representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 
controle da execução do fornecimento e do contrato.
8.4. A  verificação da adequação da execução do fornecimento deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos nos anexos do edital.
8.5. O  fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do fornecimento, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1 ° do artigo 
65 da Lei n° 8.666, de 1 993.
8.6. A  conformidade do material a ser utilizado na execução do fornecimento deverá ser verificada 
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de
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acordo com o estabelecido no edital e na proposta, informando as respectivas qua 
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso, conforme o caso.
8.7. O  representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 
disposto nos §§ 10 e 2° do art. 67 da Lei n° 8.66Ó, de 1993.
8.8. Para tanto, conforme previsto neste Termo de Referência, a empresa deverá instruir seus 
empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção de tais informações, bem como 
oferecer os meios necessários para que obtenham tais extratos, preferencialmente por meio 
eletrônico, quando disponível.
8.9. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações periodicamente e 
comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, independentemente de solicitação por parte 
da fiscalização.
8.10. O  descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das 
condições de habilitação, bem como a falta de recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias 
e para com o FGTS ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento 
convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos 
artigos 77  e 80 da Lei n° 8.666, de 1993.
8.1 1. O  contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, 
do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e para com o FGTS 
referentes à execução do fornecimento alocada.
8.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70  da Lei n° 8.666, de 1 993.
8.13. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações, trabalhistas, 
previdenciárias e para com o FTGS poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo 
de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS NO RM AS LEGAIS

10.1. O  presente instrumento rege-se pelas normas constantes das os termos da Lei Federal N2 
8.666/93, Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Lei 10.520/2002 e Lei 
Complementar 123/2006 e alterações, as normas e condições do respectivo EDITAL cujo processo 
licitatório o originou, as suas demais cláusulas, além de outras normas legais pertinentes à espécie.
10.2. Os casos omissos decorrentes deste instrumento serão resolvidos com base nas disposições do 
respectivo Edital, as disposições da Lei 8.666/93, do Código de Defesa do Consumidor e, sendo 
estas insuficientes para solucionar o conflito, as disposições do Código Civil Brasileiro.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS
1 1.1. As despesas decorrentes da presente licitação, correrão à conta de dotação orçamentária, n° 
n° 1001.10.301.0004.2.023-Manutenção das Ações de Atenção Básica à Saúde, n° 
1001.10.302.0005.2.028 - Atendimento Ambulatorial e Hospitalar, elemento de despesa 
3.3.90.30.00 - Material de Consumo, sub elemento de despesas 3.3.90.30.04 -  Gás engarrafado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS PENALIDADES
12.1 Pela inexecução total ou parcial injustificada, execução deficiente, irregular ou inadequada do 
objeto licitatório, assim como o descumprimento dos prazos e condições estipulados implicará nas 
penalidades abaixo mencionadas:
12.1.1 Advertência;
12.1.2 Multa de até 1 0 %  (dez por cento) do valor do contrato nos casos de inexecução parcial ou 
total do contrato ou descumprimento de qualquer obrigação contratual;
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12.1.3 Suspensão temporária do direito de licitar ou contratar com o Município de Fortim, por prazo" 
não superior a 02 (dois) anos.
1 2.2 As sanções de advertência e suspensão poderão ser aplicadas juntamente com a de multa, 
garantidas em todas as hipóteses o direito à ampla defesa.
12.3 A  aplicação da penalidade de multa não impede que o Município de Fortim rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas no item 9.1, facultada à defesa prévia 
da CONTRATADA, no respectivo processo.
1 2.4 Para a aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula, a CONTRATADA será notificada 
para apresentação de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
notificação.
12.5 As multas deverão ser recolhidas dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
correspondente notificação ou decisão do Secretário responsável, ou descontadas do pagamento ou 
garantia, ou, ainda, quando for o caso, cobradas judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA RESCISÃO CONTRATUAL
13.1 O  presente instrumento poderá ser rescindido unilateralmente, por iniciativa do Município de 
Fortim, na ocorrência do inadimplemento total ou parcial das obrigações contratuais assumidas pela 
CONTRATADA, sem prejuízo de outras penalidades previstas no instrumento convocatório ou neste 
contrato.
1 3.2 Constituem motivos para rescisão unilateral do contrato, por parte do Município de Fortim, os 
seguintes:
a) O  não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O  cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) O  atraso injustificado no início do serviço;
d) A  paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação ao Município de Fortim;
e) A cessão ou transferência, parcial ou total do objeto contratual;
f) A subcontratação parcial do objeto contratual sem a prévia autorização do Município de Fortim;
g) A  subcontratação total ou parcial do objeto contratual;
h) O  desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores;
i) O  cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma prevista neste contrato;
j) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
k) A  dissolução da sociedade;
l) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, bem como a 
sua associação com outrem, fusão, cisão ou incorporação, que prejudique ou inviabilize a execução 
do contrato;
m) Razões de interesse administrativo do Município de Fortim;
n) A  ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato.
1 3.3 A  rescisão do Contrato poderá ocorrer ainda nas seguintes condições:
a) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo nos autos do processo de 
contratação, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;
b) Judicialmente, nos termos da legislação vigente sobre a matéria;
1 3.4 Ocorrendo atraso na execução dos serviços, sem que tenham sido apresentadas justificativas 
plausíveis, estará caracterizado o descumprimento total das obrigações assumidas, caso em que o 
Município de Fortim poderá optar pela rescisão do contrato, eximindo-o de qualquer obrigação 
residual relacionada ao serviço contratado.
13.5 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo de 
contratação, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA VIGÊNCIA
14.1. O  presente instrumento de contrato terá vigência até 31 (trinta e um) de Dezembro do ano 
corrente à data da sua assinatura, podendo ser convocado novo pregão antes de expirado o
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referido prazo, de acordo com o interesse público, para substituição do preço registrado e 
inclusão de novos ITENS. Podendo ser prorrogado nos casos previsto no art. 57 da lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1 As omissões deste contrato e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de 
acordo com o que dispuserem o Edital do Pregão Presencial e a proposta apresentada pela 
CONTRATADA, prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre as da proposta.
1 5.2 Respeitadas as cláusulas contratuais, cabe ressaltar que os casos omissos serão resolvidos entre 
as partes, em comum acordo, conforme o Regulamento de Licitações e de Contratos ou, ainda, pelos 
princípios da teoria geral dos Contratos e as disposições do direito privado.
15.3 Este contrato poderá ser aditado nas hipóteses de complementação ou supressão do 
quantitativo do objeto licitado em até 2 5 %  (vinte e cinco por cento) do seu valor inicial, caso seja 
necessário e acordado entre as partes.
1 5.4 Os impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais que sejam devidos em 
decorrência, direta ou indireta, do contrato ou de sua execução, serão de exclusiva responsabilidade 
da CONTRATADA, assim definido na norma tributária, sem direito a reembolso.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO FORO E DEMAIS OBSERVAÇÕES
Fica ajustado, ainda, que:
1 6. Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos:
a) o Edital PREGÃO PRESENCIAL N° / /201X-SMS e anexos;
b) a proposta apresentada pela CONTRATADA;
c) Lei n°. 8.666/93 e suas alterações posteriores.
16.1. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei Federal n°. 10.520 de 17 de julho 
de 2002, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
16.2. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca do Município de FORTIM.
16.3. E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente termo 
em 02 (duas) vias de igual teor e forma que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas 
partes para que produza todos os efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo 
identificadas e assinadas.

FORTIM/CE,......d e ..................de

Ordenador de Despesas da 
Secretaria d e ________

Empresa:

CNPJ:
Representante Legal da Empresa

Testemunhas:

Nome:.................................................................. CPF:,

Nome:.................................................................. CPF:,

Prefeitura Municipal de Fortim/CE -  Vila da Paz, Bloco D, n9 40 -  Centro -  Fortim/CE -  CEP 62.815-000
CNPJ: 35.050.756/0001-20 -  CGF: 06.920.639-2 -  Fone: (88) 3413-1053
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SECRETARIA DE SAÚDE 

PORTARIA
ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA 
Portaria n" 2612001/2018 De 26 de dezembro de 2019.

» °  0 t ^
Catunda-CE, 26 de dezembro de 2019.
ELIAS MELO LIMA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação spí#

P&hjjcàdó por*
Elias Melt) Líííia 

Código Identifieador:03464D29

ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE FISCAL 
PARA ATUAR JUNTO A CONTRATOS 
LICITATÓRIOS NA FORMA QUE INDICA E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

POLLYANNA CALLOU DE MORAIS DANTAS, Secretária de 
Saúde do Município, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO que a administração pública deve fiel 
observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência, nos termos do art. 37, da Constituição 
Federal de 1988;

^hONSlDERANDO a exigência contida no art. 67, da lei n° 8.666/93 
Lei de Licitações e Contratos da Administração Pública, que 

determina que a execução do contrato deverá ser acompanhada e 
fiscalizada por um representante da Administração especialmente 
designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e 
subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição.
RESOLVE:
Art. T  - DESIGNAR, o (a) servidor (a). FRANCISCA DE PAULA
U M A  LOBO, CPF n° 915..295.903-10, para atuar como FISCAL 
dos contratos administrativos celebrados nos pregões de n°s
2019.09.09.1, 2019.05.08.1, 2019.08.20.1, 2019.01.28.1,
2019.01.22.2, 2019.02.07.1 c 2019.01.29.1, tudo para o bom e fiel 
cumprimento das obrigações oriundas do presente contrato, em 
cumprimento ao art. 67, da lei nD 8.666/93.
Art. 2o - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
Gabinete da Secretária de Saúde do Município, em 26 de dezembro de

POLLYANNA CALLOU DE MORAIS DANTAS 
Secretária de Saúde do Município

Publicado por:
Carlos Renato de Luna Alencar 

Código ídentificador:BB560AE8

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATUNDA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS N° 

029/2019/TP

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO N» 661/2019, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2019

Proibe estacionamento em locais específicos por 
ocasião do Réveillon de Luzes e Cores, na forma que 
indica e dá outras providências.

O PREFEITO MUNTCIPAL DE FORTIM/CE, no uso das
atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e, 
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a segurança dos 
frequentadores do Réveillon de Luzes e Cores na praia de Pontal de 
Maceió;
DECRETA:
Art. Io. Fica proibido o estacionamento nos locais especificados 
abaixo, os quais estarão devidamente sinalizados pelo Município, 
durante o horário de 18h00min do dia 31/12/2019 até às 03h00min da 
manhã do dia 01/01/2020:
R U A /A V E N ÍD A R E F E R Ê N C IA

A v. 27 d c  M aio , R u a lz id io  Iz id órto  c 
R u a Jo sé  N ascim en to .

In íc io  no B u eiro  du  R u a G ran de  p assan d o  p e to  C abana , 
con to rn an d o  n a  p raça  à  d ire ita , p assan d o  p ela  Ig re ja  c  n o  C a te  dus 
A rtes  en trand o  à  d ire ita  n ov am en te , ten d o  seu  term ino  n a  Ig re ja  
E v a n g é lica  A ssem b le ia  d c  D o is .

Art. 2“. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL DE FORTIM/CE, em 26 de dezembro de 
2019.
NASELMO DE SOUSA FERREIRA
Prefeito Municipal

Publicado por:
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Código ldentifieador:7E3E5320
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO N”. 2711.01/2019-SMAP - 

REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 2711.01/2019-SMAP

ESTADO DO CEARÁ -  PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FORTIM -  EXTRATO DO CONTRATO N°. 2711.01/2019- 
SMAP - referente ao Processo Administrativo de Dispensa de 
Licitação n° 2711.01/2019-SMAP; PARTES: Município de Fortim, 
através da Secretaria de Agricultura e Pesca. OBJETO:Aquisição de 
tenda piramidal, através da Secretaria Municipal de Agricultura e 
Pesca do Município de Fortim/CE. CONTRATADO:Verani 
Medeiros Guimaraes - ME; VALOR GLOBAL: RS 13.500,00 (Treze 
mil e quinhentos reais); VIGÊNCIA: Até 31 de Dezembro de 2020.
Fortim/CE, 26 de Dezembro de 2019.

O Presidente da Comissão de Licitação do município de Catunda/CE 
comunica aos interessados que no dia 14 de janeiro de 2020, às 09h, 
abrirá licitação na modalidade Tomada de Preços n° 029/2019/TP, 
cujo objeto é a Construção de 01 (uma) praça na localidade de 
Barrinha e 01 (uma) praça na localidade de Bom Tempo, no 
município de Catunda/CE. O edital completo estará disponível através 
dos sites: licitacoes.tce.ce.gov.br,
www.catunda.ce.gov.br/licitacao.php e no endereço: Rua Vila Nau, n° 
715 - Centro, a partir da data desta publicação, no horário de 
atendimento ao público, de 08h às 14h. Maiores informações pelo 
Telefone: (88) 3686-1032.

ASSINA PELO CONTRATANTE:
TIAGO GURGEL DE MOURA
Secretário de Agricultura e Pesca.

Publicado por:
Mario de Deus Baibosa Neto 

Código Identificador:BD26FFD8
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N" 

2612.01/2019- SMS
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ESTADO DO CEARA -  AVISO DE LICITAÇÃO. A Pregoeira do 
Município de Fortim comunica que no dia 13 DE JANEIRO DE 
2020, às lOhOOmin, na Sala da Comissão de Licitação, abrirá 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N" 2612.01/2019- 
SMS, cujo objeto SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE 
OXIGÊNIO PARA ATENDER AO HOSPITAL MUNICIPAL 
DR. WALDEMAR ALCÂNTARA E AS UNIDADES BÁSICAS 
DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FORTIM CEARÁ. O Edital 
estará à disposição nos dias úteis no horário de 08h00min às 
MhOOmin e nos sites: www.tce.ce.gov.br/licitacoes,
www.fortim.ce.gov.br/licitacao.
AURELITA MARTINS DA SILVA LIMA
Pregoeira.
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Mario de Deus Barbosa Neto 
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ESTADO DO CEARÁ
_________PREFEITURA MUNICIPAL DE GROAÍRAS_________

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO N° 35/2019, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2019.

Art. 1“. Fica PRORROGADO por mais 3 (três) me*® pa^)J
compreendido entre 01/01/2020 a 31/03/2020, o praziSie vigência do 
processo seletivo simplificado regido pelo Edital n° (A) 1 "'111X f í r  Í )H  

de Janeiro de 2018. X. Ru^fica

Alt. 2“. As Secretarias Municipais envolvidas no certame ficarão 
responsáveis pela tomada de providências administrativas no que 
tange à celebração dos contratos administrativos relacionados ao 
processo seletivo simplificado regido Edital n° 001/2018, de 08 de 
Janeiro de 2018.
Arl. 3“. Apostile-se uma via deste Decreto aos autos do Editai n° 
001/2018, de 08 de Janeiro de 2018.
Art. 4o. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
REGISTRE-SE,
PUBLIQUE-SE,
CUMPRA-SE.
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GROAÍRAS-CE. aos
26 (vinte e seis) dias do mês de dezembro de 2019 (dois mil e 
dezenove).

Prorroga excepcionalmente, pelo período de 3 (três) 
meses, o processo seletivo simplificado regido pelo 
Edital n° 001/2018, de 08 de Janeiro de 2018, 
destinado a formação de banco de recursos humanos 
para contratação temporária de excepcionai interesse 
público para cargos da administração pública 
municipal de Groaíras-CE, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GROAÍRAS, Estado do 
Ceará, no uso das atribuições conferidas pela Constituição do 
Município, através do Art. 54, IX e XXIII, e as disposições do Edital 
n° 001/2018, de 08 de Janeiro de 2018, que rege o processo seletivo 
simplificado;
CONSIDERANDO as disposições do art. 37, II, da Constituição 
Federal e da Lei Municipal n1' 430/2002, de 07 de novembro de 2002;
CONSIDERANDO que o Município de Groaíras-CE realizou 
processo seletivo simplificado regido pelo Edital n° 001/2018, de 08 
de Janeiro de 2018, destinado a formação de banco de recursos 
humanos para contratação temporária de excepcional interesse público 
para cargos da administração pública municipal de Groaíras-CE;

BJNSIDERANDO que já tramita na Comarca Vinculada de
oaíras-CE, Ação Civil Pública relacionada à realização de concurso 

público para provimento de cargos efetivos;
CONSIDERANDO que o Município de Groaíras-CE já está em 
processo de conclusão de processo licitatório (Tomada de Preços n° 
2309.02/2019) para contratação de empresa para realização de
concurso público para provimento efetivo de diversos cargos do 
quadro de servidores públicos municipais;
CONSIDERANDO que após a realização do concurso público os 
cargos ofertados pelo Município serão providos pelos novos
servidores que forem aprovados neste certame;
CONSIDERANDO que não seria razoável a realização de novo 
processo seletivo simplificado, vez que a prorrogação pretende-se 
apenas pelo período necessário à realização do concurso público;
CONSIDERANDO que um dos setores mais carentes de
profissionais é a Educação, bem como o ano letivo já se inicia no mês 
de janeiro, não podendo o serviço de ensino público sofrer com a 
descontinuidade;
CONSIDERANDO que a prorrogação ora proposta será pelos meses 
de janeiro até o finai do mês de março de 2020;
DECRETA:

FRANCISCO UELITONMARTINS VASCONCELOS
Prefeito Municipal

Publicado por:
Francisco Jander Maciel Vasconcelos 

Código Identificador:4177F763
GABINETE DO PREFEITO

DECRETO N" 36/2019, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2019.
Prorroga excepeionalmente, pelo período de 3 (três) 
meses, o processo seletivo simplificado regido pelo 
Edital n° 010/SMS/2017, de 18 de dezembro de 2017, 
destinado a formar um banco de recursos humanos 
(cadastro de reserva) para atender necessidade 
temporária de excepcional interesse público da 
Secretaria Municipal da Saúde de Groaíras-CE, na 
forma que indica e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GROAÍRAS, Estado do 
Ceará, no uso das atribuições conferidas pela Constituição do 
Município, através do Art. 54, IX e XXIII, e as disposições do Edital 
n° 010/SMS/2017, de 18 de dezembro de 2017, que rege o processo 
seletivo simplificado;
CONSIDERANDO as disposições do art. 37, II, da Constituição 
Federal e da Lei Municipal n° 430/2002, de 07 de novembro de 2002;
CONSIDERANDO que o Município de Groaíras-CE realizou 
processo seletivo simplificado regido pelo Edital n° 010/SMS/2017, 
de 18 de dezembro de 2017, destinado a formar um banco de recursos 
humanos (cadastro de reserva) para atender necessidade temporária de 
excepcional interesse público da Secretaria Municipal da Saúde;
CONSIDERANDO que já tramita na Comarca Vinculada de 
Groaíras-CE, Ação Civil Pública relacionada à realização de concurso 
público para provimento de cargos efetivos;
CONSIDERANDO que o Município de Groaíras-CE já está em 
processo de conclusão de processo licitatório (Tomada de Preços n° 
2309.02/2019) para contratação de empresa para realização de 
concurso público para provimento efetivo de diversos cargos do 
quadro de servidores públicos municipais;
CONSIDERANDO que após a realização do concurso público os 
cargos ofertados pelo Município serão providos pelos novos 
servidores que forem aprovados neste certame;
CONSIDERANDO que não seria razoável a realização de novo 
processo seletivo simplificado, vez que a prorrogação pretende-se 
apenas pelo período necessário à realização do concurso público;
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